
















Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-1; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75621-AYKC;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-2; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75620-RVFH;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-3; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75619-YAZ7;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-4; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75618-93IQ;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-5; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75617-27JG;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-6; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75616-1S70;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-7; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75615-V5Y7;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-8; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75614-186P;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-9; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75613-BVHO;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-10; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75612-Q456;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-11; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75611-OI5K;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-12; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75610-2QLS;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-13; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75609-OH32;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-14; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75608-BVYS;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-15; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75607-6FGV;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-16; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75606-HNQ9;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-17; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75605-1G4F;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-18; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75604-DJIQ;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-19; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75603-BK4G;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-20; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75602-W5TE;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-21; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75601-IGP3;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-22; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75600-7EIW;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830403201501320136-23; Data: 04/03/2020 15:06:31

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV75599-4VQ2;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa IDEXX BRASIL
LABORATORIOS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 04/03/2020 15:15:17 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1476597

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 04/03/2021 15:06:31 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 69830403201501320136-1 a 69830403201501320136-23 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b0701685f60139416f1dd068c79163bc2c57407c89df328768be41bcf94c723320c29c7dca6742f69e0e4ff304365
d6551f7587ded89ee02e3b74f881914e6d94 

 

 



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830810191433080152-1; Data: 08/10/2019 14:35:46

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJG18733-LK7N;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830810191433080152


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830810191433080152-2; Data: 08/10/2019 14:35:46

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJG18732-97AN;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830810191433080152


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830810191433080152-3; Data: 08/10/2019 14:35:46

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJG18731-MVNA;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830810191433080152


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830810191433080152-4; Data: 08/10/2019 14:35:46

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJG18730-F19U;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830810191433080152


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830810191433080152-5; Data: 08/10/2019 14:35:46

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJG18729-HGKG;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

https://azevedobastos.not.br/documento/69830810191433080152
http://www.tcpdf.org






























 

  

 

Av. Eng. Pedro Fonseca Paiva, nº 376, Bairro Avenida, CEP: 37504-018, Itajubá - MG 

Telefax: (35) 3622-1007   Site: www.cismas.mg.gov.br 
 

CCoonnssóórrcciioo  IInntteerrmmuunniicciippaall  ddee  SSaaúúddee  ddooss  MMuunniiccííppiiooss  ddaa  

MMiiccrroorrrreeggiiããoo  ddoo  AAllttoo  SSaappuuccaaíí  ––  CCIISSMMAASS  

CNPJ 01.111.142/0001-99 
 

Ref.: PROCESSO LICITATÓRIO nº 040/2019 
         PREGÃO PRESENCIAL nº 012/2019 
         RECORRENTE: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.  
 
 
 
 
 
 Trata-se de recurso administrativo interposto por licitante 
contra ato da Pregoeira deste Consórcio no Processo Licitatório nº 040/2019, sob a 
modalidade Pregão Presencial nº 012/2019, cujo objeto é a aquisição de material de 
consumo para atender o Laboratório de Análise de Água do CISMAS, nos termos da 
legislação em vigor e conforme especificações contidas no Edital e seus anexos. 
 
 
  O recorrente manifestou sua intenção de recorrer da 
decisão da pregoeira na própria sessão do pregão, apresentando suas razões recursais 
posteriormente dentro do prazo que lhe é assegurado, observando, dessa maneira, o 
requisito da tempestividade. 
 
 
 O inconformismo do recorrente se dá contra a decisão da 
pregoeira em aceitar a participação de outra licitante que não apresentou a Declaração de 
Superveniência no momento do Credenciamento, tendo colocado referido documento 
dentro do envelope de Habilitação, o que em contrariou o estipulado no Edital. 
 
 
 Em suas razões recursais, alega o recorrente que a 
licitante IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA. deixou descumprir o estabelecido no 
edital, item 8, que assim consta: “A declaração de ME, declaração de Superveniência, e 
declaração de cumprimento dos requisitos para habilitação, conforme modelo referencial 
do Anexo II, IV e VI deste edital, também, consiste em documento para credenciamento e, 
deverá ser apresentada juntamente com os documentos para CREDENCIAMENTO, e 
entregues a Pregoeira.” 
 
 
 Alega que referida licitante deveria ser desclassificada, 
uma vez que a falta do documento DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA no momento 
do CREDENCIAMENTO não poderia autorizar a participação da licitante na sessão do 
Pregão, e a decisão da pregoeira feriu os Princípios da Igualdade entre os Participantes, o 
da Vinculação ao Instrumento Convocatório e o Princípio da Legalidade. 
 
 
 Requer, ao final, a procedência de seu recurso com a 
reforma da decisão para que a empresa IDEXX seja desclassificada do certame. 
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 Intimados os demais licitantes sobre o recurso interposto, 
apenas a empresa IDEXX apresentou suas contrarrazões, pugnando seja o negado 
provimento ao recurso, sob o entendimento de o documento exigido estava dentro do 
envelope de Habilitação, razão pela qual a sua desclassificação seria mero formalismo da 
Administração, contrariando, dessa forma o Princípio da Razoabilidade, eis que o 
documento foi devidamente apresentado. 
 
 
 Verifica-se, de igual forma, a legitimidade da recorrente, 
eis que a mesma participou das sessões públicas, comparecendo no local e datas para 
início dos trabalhos, sendo certo que eventual provimento do recurso significa declarar a 
desclassificação de suas propostas nos itens aos quais ofereceu o menor preço. Portanto, 
legítima se mostra sua pretensão. 
 
 
 Eis o breve relatório, passando agora a analisar a questão 
levantada. 
 
 Não merece provimento o recurso interposto pelo 
recorrente, uma vez que não houve qualquer ilegalidade em relação aos documentos 
trazidos pela outra licitante. 
  
 
 Vale ressaltar que o documento citado no recurso se trata 
de uma DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA (Anexo IV), sendo preenchido 
previamente pelo licitante e, segundo exigência do Edital, deveria ser apresentado no 
momento do CREDENCIAMENTO dos representantes das empresas participantes. 
 
 
 O representante da empresa IDEXX BRASIL 
LABORATÓRIOS LTDA., no momento de seu Credenciamento, não apresentou referido 
documento, porém afirmou, categoricamente, que a declaração estaria dentro de um dos 
envelopes exigidos, ou o da Proposta ou o da Habilitação, o que de fato ocorreu, pois a 
DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA estava dentro do envelope de HABILITAÇÃO. 
 
 
 Dessa forma, não há como acolher a pretensão da 
recorrente, pois a falta de apresentação do documento no momento do Credenciamento 
do representante legal, não pode ser motivo de desclassificação de sua proposta, pois a 
empresa licitante apresentou o documento, apenas em local diverso do que aquele 
exigido no Edital. 
 
 
 Ora, o simples fato de inserir no envelope de habilitação 
um documento que deveria ser apresentado no momento do Credenciamento de seu  
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representante, não pode servir de base para a desclassificação de proposta de um 
licitante, uma vez que uma decisão nesse sentido fere o Princípio da Razoabilidade. 
 
 
 A grande questão que deve ser levantada é se o excesso 
de formalismo pode justificar a exclusão de um licitante ou a desclassificação de sua 
proposta, sem que haja qualquer tipo de prejuízo tanto para o procedimento, quanto para 
os demais licitantes. 
 
 
 Tanto a doutrina quanto a jurisprudência dos mais 
diversos Tribunais, vêm consagrando o entendimento de que o formalismo jamais deve 
ultrapassar o Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade. 
 
 

 O Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório é 
de suma importância e deve ser respeitado. Todavia, é preciso atentar para que, no 
cumprimento desse princípio, não se peque pelo “formalismo”, consistente no apego 
exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da finalidade 
precípua do certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública.   

 
   
 Nesse sentido é que o excesso de formalismo jamais deve 
pautar as ações dos agentes públicos no procedimento licitatório, uma vez que conforme 
afirmado,  a doutrina e jurisprudência pátria vem sistematicamente afastando o rigor 
formal, privilegiando as decisões administrativas que, ao ponderarem sobre os demais 
princípios regentes da Administração Pública, afastam a inabilitação e a desclassificação 
de concorrentes por fatos irrelevantes, que não afetam a objetividade e a efetividade de 
suas propostas perante o Poder Público e nem os põem em posição vantajosa em relação 
aos demais participantes. 
                
 
 Não se pode admitir que sejam feitas exigências inúteis ou 
desnecessárias à licitação; que se anule procedimento ou fase de julgamento; inabilite 
licitantes ou desclassifique propostas, quando diante de simples omissões ou 
irregularidades na documentação ou proposta que, por sua irrelevância, não causem 
prejuízo à Administração ou aos licitantes. 
 

 

 Nesse sentido, o que deve importar é se o ato, apesar de 
praticado em desconformidade com a regra prevista na lei ou no edital, teve o poder de 
atender ao que se pretendia quando fixada a exigência. E, em caso positivo, desde que 
inexistindo violação a princípios ou prejuízo a terceiros, não há que se falar em nulidade. 
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 Contudo, para que essa avaliação seja feita 
adequadamente, é imprescindível a observância ao Princípio da Razoabilidade e, em 
última análise, ao bom senso, na interpretação e aplicação das normas vigentes. 
 
 
 O renomado jurista Marçal Justen Filho, em sua festejada 
obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos” 15ª Edição, Editora 
Dialética, às páginas 737, assim ensina com sabedoria ímpar: 
 
 

“Nesse panorama, deve-se interpretar a Lei e o Edital 
como veiculando exigências instrumentais. A 
apresentação de documentos, o preenchimento de 
formulários, a elaboração das propostas não se 
constituem em condutas ritualísticas. Não se trata de 
verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se 
do modo mais conforme ao texto da lei.  Todas as 
exigências são o meio de verificar se o licitante 
cumpre os requisitos de idoneidade e sua proposta é 
satisfatória e vantajosa. 
Portanto, deve-se aceitar a conduta do sujeito que 
evidencie o preenchimento das exigências legais, 
ainda quando não seja adotada a estrita regulação 
imposta originariamente na Lei ou no Edital. Na 
medida do possível, deve promover, mesmo de ofício, 
o suprimento de defeitos de menor monta. Não se 
deve conceber que toda e qualquer divergência entre 
o texto da Lei ou do Edital conduz à invalidade, à 
inabilitação ou à desclassificação.” 
 
 

 O Mestre Marçal continua ensinando que a mitigação do 
formalismo pela Jurisprudência vem sendo veementemente aplicado, sendo que “as 
manifestações do Poder Judiciário reiteradamente reconhecem que os vícios 
irrelevantes devem ser desconsiderados e que mesmo vícios inquestionáveis 
podem ser superados quando não produzirem lesão a valores prestigiados pelo 
direito.” 
 
 
 Nesse sentido, a apresentação da Declaração de 
Superveniência dentro do envelope de Habilitação, ao meu ver, superou a questão da 
falta de sua apresentação no momento do Credenciamento dos representantes dos 
licitantes, não podendo esse mero “erro” impedir a participação de nenhum interessado, 
prejudicando a finalidade principal do processo licitatório, que é o da ampla concorrência 
e a obtenção do menor preço para a Administração. 
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 Caso a licitante não apresentasse algum documento 
exigido, estar-se-ia diante de um caso de inabilitação pela falta do citado documento, o 
que não foi o caso, pois a Declaração estava corretamente preenchida, apenas tendo sido 
colocada em envelope diferente do que aquele estipulado no Edital. 
 

 
 Diante de todo o exposto, e, em observância aos 
Princípios Basilares da Licitação, e à legislação de regência, INFORMA que em referência 
aos fatos apresentados e da análise realizada nas razões e tudo o mais que consta dos 
autos, opina à autoridade superior competente pela seguinte decisão: 
 
 
Preliminarmente, CONHECER do recurso formulado pela empresa QUIMAFLEX 
PRODUTOS QUÍMICOS LTDA., porém, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo-se 
a decisão que reconheceu a validade das propostas apresentadas pela empresa IDEXX 
BRASIL LABORATÓRIOS LTDA. 
 
 
  Desta feita, submeto o presente processo à autoridade 
superior para que profira decisão, salientando que esta é desvinculada deste parecer 
informativo. 
 
 
 Itajubá, 15 de outubro de 2019. 
 
 
 

_______________________________________ 
Juliana Aldrine de O. Nogueira de Sá 

Pregoeira 
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 040/2019 
PREGÃO PRESENCIAL nº 012/2019 
RECORRENTE: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. 
 
 
 
 
 Nos termos do artigo 109, parágrafo 4º, da Lei nº 
8.666/93, ante os fundamentos da informação da Pregoeira, DECIDO: 
 
  
 CONHECER do recurso formulado pela empresa 
QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA., para, no mérito, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão que aceitou as propostas e habilitou a 
empresa IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA., pelo fato da mesma ter apresentado 
todos os documentos necessários, cumprindo, dessa forma, a exigência do Edital. 
 
 
 Tendo em vista que o certame apontou os vencedores 
para cada item licitado, determino seja o processo enviado para Assessoria Jurídica para 
seu parecer, voltando-me concluso para análise e, se o caso, homologação do 
procedimento. 
 
 
 É como decido. 
 
 
 
 PUBLIQUE-SE E INTIMEM-SE OS INTERESSADOS. 
 
 
 
 Itajubá, 16 de outubro de 2019.  
 
 

_________________________________________ 
Ricardo Martins de Araújo 

Presidente do CISMAS 
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 

PROCESSO: 1.500/2020 
 
EDITAL: 02/2020 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 02/2020 
 
 
 
RECORRENTE: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. 
RECORRIDA:  IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA. 
 
 
 Trata-se do Pregão Eletrônico n.º 02/2020, Registro de Preços, 
para o prazo de 12 (doze) meses, visando à eventual aquisição de até 
10.000 (dez) mil ampolas de substrato ONPG-MUG, para detecção via 
enzimática de coliformes totais e escherichia coli, em amostras de 
água (à incubação por 24 horas), por substâncias bases em teor 
salino e por compostos de inibição, com resultado em amarelo e azul 
fluorescente, embalados em unidade individuais, para amostras de 
100ml de água e estáveis ao estoque entre 4° e 30°, por 10 (dez) 
meses, a serem utilizadas no laboratório de análises da Eta Peixe, 
destinadas à Coordenadoria de Tratamento de Água e Esgoto do 
Departamento de Água e Esgoto de Marília, conforme Anexo 01 do 
referido Edital. 
 
A sessão pública de abertura do Pregão ocorreu no dia 27 de abril de 
2020, e após análise da proposta e documentação de habilitação, 
conforme especificações técnicas previstas no ato convocatório, a 
empresa QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA., ora recorrente, foi 
inabilitada do certame. Aberto o prazo para intenção de recurso a 
licitante QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA., recorrente, manifestou 
intenção de interpor recurso contra a decisão da Pregoeira que a 
inabilitou. 
 
 
DA TEMPESTIVIDADE 
 

Ainda durante a sessão pública, foi dado ciência aos 
interessados, dos prazos estabelecidos para apresentação das razões 
do recurso e contrarrazões. As empresas enviaram, tempestivamente, 
pelo sistema eletrônico, os memoriais das razões e contrarrazões do 
Recurso Administrativo. 
 
 
DA ANÁLISE DO RECURSO DE ACORDO COM O PARECER JURÍDICO 
 
 Em apertada síntese, a Recorrente aduz que, o artigo 22 da 
Portaria de Consolidação nº 5, do Ministério da Saúde nada dispõe 
acerca de documentos ou certificados de comprovação de qualidade de 
produtos porquanto trata apenas e tão somente de métodos, assim como 
o Certificado expedido pela EPA dos Estados Unidos e o método citado 
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no Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, bem 
como Certificado ISSO específico do produto ou certificado que 
comprove que o produto é validado pelas Metodologias propostas pela 
Organização Mundial á Saúde, todos de validação de metodologias e 
não de produtos. 
 
  Que a exigência de certificação para produto, além de 
impossível em território nacional, não é o que se refere o artigo 22 
do anexo XX, da Portaria de Consolidação nº 5 do Ministério da 
Saúde, que referida exigência contraria o Princípio da Isonomia. 
 
  Que a empresa fabricante IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA, 
infringiu o disposto na cláusula 8 do Edital ao se identificar, 
fazendo constar em sua proposta a marca Idexx. 
 
  Requer o provimento do Recurso para classificar sua 
proposta e declarar NULA a decisão que decretou a empresa IDEXX como 
vencedora do certame. 
 
  É a síntese do “necessário”.  
 
 

Para melhor entendimento primeiramente, transcrevemos abaixo a 
Portaria de Consolidação 5: 
 
 
“ (...) Art. 22. As metodologias analíticas para determinação dos 
parâmetros previstos neste Anexo devem atender às normas nacionais 
ou internacionais mais recentes, tais como: (Origem: PRT MS/GM 
2914/2011, Art. 22)  
 
I - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, de 
autoria das instituições American Public Health Association (APHA), 
American Water Works Association (AWWA) e Water Environment 
Federation (WEF); (Origem: PRT MS/GM 2914/2011, Art. 22, 
 
II - United States Environmental Protection Agency (USEPA); (Origem: 
PRT MS/GM 2914/2011, Art. 22, II) 
 
 III - Normas publicadas pela International Standartization 
Organization (ISO); e (Origem: PRT MS/GM 2914/2011, Art. 22, III)  
 
IV - Metodologias propostas pela Organização Mundial à Saúde (OMS). 
(Origem: PRT MS/GM 2914/2011, Art. 22, IV) CA”. 
 
Entendemos que a questão é de natureza eminentemente técnica 
 

De acordo com o Parecer Jurídico e com a resposta do Setor 
Requisitante o entendimento é de que o produto deverá atender o que 
é exigido na lei, e assim o produto ofertado pela empresa Quimaflex 
não atende à portaria acima transcrita. Os documentos apresentados 
pela Recorrente na licitação não preencheram os requisitos previstos 
no Edital; a recorrente deveria ter apresentado um dos laudos 
exigidos e apresentou um documento que trata-se de um “Relatório 
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Técnico” do Laboratório Pró-Água Ambiental, ou seja, em desacordo 
com o Edital.  

 
  Lembrando-se que a Recorrente impugnou o Edital, com as 
mesmas razões aqui alegadas, as quais também não foram aceitas na 
impugnação. Como descrito na impugnação esta mesma questão já foi 
decidida no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no processo 
TC-21720.989.18-5 e também no processo TC-23738.989.19-3.   
 
  Ademais, através do nosso Setor Técnico fomos informados 
que o Recorrente não apresentou produto compatível com o que foi 
solicitado no Edital quanto ao item: “Utilizado também para 
quantificação de número de colônias de Coliformes totais e 
Escherichia coli através do método DST com uso em cartelas pelo 
sistema Quanti-Tray”. 
 
  Em relação á alegação de que a empresa IDEXX tenha se 
identificado, NÃO houve identificação da empresa, apenas da marca do 
produto, pois que o próprio Edital exige a colocação da 
marca/fabricante, sendo que NADA OBSTA que o produto da marca IDEXX 
possa ser comercializado por outras empresas, como ocorreu no Lote 
02 dessa mesma licitação, onde uma empresa diferente da Recorrida 
ofertou o mesmo produto “IDEXX”, ou seja, a empresa Idexx NÃO É 
ÚNICA FORNECEDORA DO PRODUTO EM QUESTÃO. 
   
 
DA DECISÃO 
 

Desta forma, recebo o recurso interposto, dele conheço porque 
tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, consubstanciado no 
parecer técnico, no parecer jurídico, considerando os termos e 
fundamentos ora expostos, por não restar dúvida quanto à 
regularidade da sessão pública realizada e observadas todas as 
formalidades dos princípios da isonomia, competitividade, vinculação 
ao instrumento convocatório e ao julgamento objetivo.  

Mantenho a decisão de habilitar e declarar vencedora do certame 
a empresa IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA.. 

Segue para homologação. 
 
 
 
Marília, 11 de maio de 2020. 
 
 
 
 
 
 

LÍLIAN MARIA FORIN 
Pregoeira 
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DECISÃO  
 

PROCESSO Nº 112/2020 
 
MODALIDADE: Pregão Presencial Nº 011/ 2020 
 
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES E VIDRARIAS DESTINADOS AO 
FUNCIONAMENTO DO LABORATÓRIO DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA “DR. CARLOS CHAGAS””. 

 
Vistos, etc. 
 
Trata-se o recurso apresentado pela Empresa IDEXX 

BRASIL LABORATÓRIOS LTDA. em face de decisão da pregoeira que 
classificou a empresa QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. bem como 
das contrarrazões apresentadas pela última ao recurso da primeira. 

 
A recorrente alega, em apertada síntese que a empresa 

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. não tem seu produto 
devidamente registrado no Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater, requisito exigido no edital de licitação, portanto deveria ter sido 
sua proposta desclassificada. 

 
Em contrarrazões referida empresa QUIMAFLEX 

PRODUTOS QUÍMICOS LTDA alega, em apertada síntese que sua marca não 
está registrada no Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater  porem usa os métodos lá registrados.  

 
A empresa classificada e vencedora do certame, em sua 

proposta, afirma possuir a referida certificação, foi instada a se manifestar 
sobre o referido recurso tendo apresentado suas alegações, como dito alhures, 
alegando, em síntese que efetivamente não tem a certificação da organização 
“Standard Methods”, porém usa o método lá existente.  

 
É preciso constar que muito embora a empresa 

contrarrazoante alegue que seus produtos são fabricados de acordo com os 
métodos registados no Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater não faz qualquer prova de sua alegação. 

 
Em consulta ao setor técnico do SAAE emitiu a seguinte 

nota: de  
 
Para a resposta ao quesito da empresa o Setor Químico 

do SAAE deu a seguinte resposta: 
 

“...considero que há interpretações bastante subjetivas e 
distorcidas em favor de cada empresa participante em ser 
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obrigatório a metodologia estar no Standart Methods ou atender a 
metodologia. Nós quanto autarquia de abastecimento de água 
devemos seguir a Portaria que em seu artigo deixa explicito o 
seguinte:  

  
Art. 22. As metodologias analíticas para determinação dos 

parâmetros previstos nesta Portaria devem atender às normas 
nacionais ou internacionais mais recentes, tais como: 

 
I - Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater de autoria das instituições American Public Health 
Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e 
Water Environment Federation (WEF); 

 
II - United States Environmental Protection Agency (USEPA); 
 
III - normas publicadas pela International Standartization 

Organization (ISO); e 
 
IV - metodologias propostas pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS). 
 
Há de se levar em consideração que realmente a Empresa 

Quimaflex apresenta a metodologia ONPG-MUG para Coliformes, 
mas apenas a marca COLILERT aparece no Standart: 
https://www.standardmethods.org/doi/10.2105/SMWW.2882.194.”  

 
Portanto, diferentemente do que entende a empresa 

QUIMAFLEX os produtos fornecidos não serão discricionariamente e 
subjetivamente aceitos. Muito pelo contrário haja visto que independentemente 
de sua origem devem ser respeitados os parâmetros da Portaria de 
Consolidação nº 5 do Ministério da Saúde/ANVISA  

 
Em função disso a administração pública, através do 

edital do presente certame, fez apenas constar as exigências contidas no artigo 
22 da Portaria 2.914/2011 do ministério da saúde que determina, como uma 
das exigências a vigilâncias e qualidade da água.  

 
Portanto, foi exigido que que o produto licitado esteja com 

o método aprovado no Brasil e instituições internacionais como EPA, AOAC, 
IBWA e incluído no Standard Methods For the Examination of Water and 
Wastewatere . 

  
A empresa que foi vencedora do certame efetivamente 

não possui certificado de sua marca junto a Standard Methods For the 
Examination of Water and Wastewatere , qualquer cadastro junto aquele 
instituto internacional de pesquisa. exigência contida no edital, o que é 

http://www.saaeoliveira.com.br/


SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Pça. Maria José Cambraia Ribeiro, 180  - OLIVEIRA/MG   -  CEP:35540-000  Cx. Postal, 08  Telefax: (37) 3331-4333 

CNPJ: 22.988.000/0001-84                                         www.saaeoliveira.com.br 

  

3 
Márcio Lage de Almeida                                                                                                   Isabel Cristina Ramos Diniz 
Santos 
 Assessoria Jurídica                                                                                                                             Pregoeira        
    OAB/MG 105251                

 

facilmente constatado através de pesquisa  junto ao site 
https://www.standardmethods.org/. 

 
Diferentemente disso, a empresa recorrente possui seus 

dados lá cadastrados inclusive com o produto ofertado na fase de lances do 
presente certame. 

 
Instado a se manifestar em sede de contrarrazões a 

empresa QUIMAFLEX apresentou suas razões alegando em síntese que: 
efetivamente não possui o seu método próprio publicado Standard Methods For 
the Examination of Water and Wastewatere  porém utiliza o método lá 
publicado para a fabricação de seus produtos. 

 
O ponto chave da discussão é saber se pode ou não uma 

empresa, como a licitante vencedora não tendo seus métodos publicados na 
Standard Methods For the Examination of Water and Wastewatere poder 
utilizar métodos publicanos de outras empresas. 

 
Além do mais caso essas empresas fossem autorizadas a 

utilizar aqueles estudos de métodos, seria possível atestar se efetivamente eles 
estariam sendo devidamente seguidos de acordo com aquele estudo? 

 
E não obstante a isso, em momento algum a empresa 

QUIMAFLEX trouxe aos autos qualquer prova de que está autorizada a utilizar 
o método publicado pela empresa recorrente ou qualquer outro publicado pela 
aquela instituição internacional. 

 
Mesmo se autorizada a fazer uso dos métodos lá 

publicados a empresa QUIMAFLEX não trouxe, também, nenhum documento 
comprobatório de que os produtos por ela fornecidos atendem às exigências 
dos métodos publicados internacionalmente tal qual exigência do edital, ou que 
atestassem a qualidade do produto tal como as exigências da Standard 
Methods For the Examination of Water and Wastewater. 

 
Não há nos autos qualquer comprovação de que 

efetivamente a empresa vencedora do certame utiliza o método publicado na 
Standard Methods For the Examination of Water and Wastewater para 
confecção do produto ofertado. 

 
Nesse sentido outra interpretação não dá de que a 

recorrente teria razão em suas afirmações ao dizer que a empresa 
QUIMAFLEX não utiliza os métodos aprovados pela Standard Methods For the 
Examination of Water and Wastewater, ou se os utiliza se está autorizada a 
utiliza-la, a fim de garantir que o produto seja de qualidade, primando, sempre 
pelo princípio da igualdade, impessoalidade, além do princípio da eficiência da 
administração pública. 
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A bem do serviço público, a empresa QUIMAFLEX não 
comprovou que efetivamente utiliza os métodos exigidos no edital, não 
comprovando, inclusive, a qualidade do produto tal qual deveria ser. Não se 
tem a garantia da performance do produto que a administração deseja adquirir. 

 
Diante de todo o exposto alhures, Julga-se procedente o 

Recurso Apresentado pela empresa IDEXX BRASIL LABOATÓRIOS LTDA. 
para reconhecer que a empresa QUIMAFLEX PRODUTOS QUIMICOS LTDA. 
não demonstrou que o produto por ela ofertado na fase de lances do presente 
certame possui o pré-requisito exigido no edital, bem como não conseguiu 
provar que efetivamente utiliza os métodos exigidos no edital, que possam 
garantir a qualidade do produto ofertado, sendo imperioso a desclassificação 
da empresa QUIMAFLEX PRODUTOS QUIMICOS LTDA.  e o chamamento da 
empresa que se classificou em 2º lugar na fase de lances do presente certame. 

 
Oliveira 31 de agosto de 2020. 

 
 
Márcio Lage de Almeida     Mariane Silva Rosa Oliveira  
     Assessor Jurídico           Química do SAAE   
     

 
Sônia Cristina Azevedo 

Pregoeira em substituição 
 
 
 
 
Neste diapasão, o recurso merece ser conhecido por ser 

própria e tempestivo, para no seu mérito ser julgada totalmente procedente. 
 
Publique-se, registre-se e intime-se. 
 
Oliveira (MG) 20 de novembro de 2019. 

 
 
 
 

Márcio Lage de Almeida                     Isabel Cristina Ramos Diniz Santos 
     Assessoria Jurídica                                               Pregoeira        
        OAB/MG 105251                

http://www.saaeoliveira.com.br/
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Ata da sessão pública do Pregão Eletrônico

Unidade compradora: SERVIÇO MUNICIPAL AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SeMAE
Nº do processo de licitação: 383/2020

 HomologadoSituação:
 18Nº do edital:

 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ANÁLISES BACTERIOLÓGICAS DIÁRIAS, PARA UTILIZAÇÃO PELOObjeto:
LABORATÓRIO MICROBIOLÓGICO DO SEMAE.

Início das propostas: 27/03/2020 08:30:00
 14/04/2020 08:30:00Término das propostas:

 14/04/2020 08:35:00Início da disputa:

Termo de Aceite

Declaro, sob as penas da lei, para cumprimento do disposto no § 2º do artigo 32 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de
1993, inexistir qualquer fato impeditivo para participação neste certame. Declaro, ter ciência das condições editalícias
para fins de habilitação e aceitar o regulamento do Sistema Portal de Compras da Prefeitura Municipal de São José do
Rio Preto/SP - Pregão Eletrônico, responsabilizando-me pela autenticidade e procedência dos bens que cotar.

Declaro(amos) ainda, sob as penas da lei, não possuir em nosso quadro (sócio, diretor, representante ou responsável
técnico), pessoa que seja cônjuge, companheira ou tenha relação de parentesco em linha reta, colateral ou por
afinidade até o segundo grau com: servidores ocupantes em cargo em comissão no SeMAE; servidor que tenha
participado da elaboração deste processo licitatório e; servidor que faça parte da comissão de licitações em qualquer
função, pregoeiro e equipe de apoio

AVISO:
PARA EFEITO DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO NESTA LICITAÇÃO DEVERÃO SER
APRESENTADOS DOCUMENTOS COM O MESMO CNPJ DO ESTABELECIMENTO DA LICITANTE
CADASTRADO NO SISTEMA "PORTAL DE COMPRAS" QUE EFETUAR O "LOGIN" PARA PARTICIPAR
DESTA LICITAÇÃO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO NO CERTAME.

Empresas participantes
ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA 26.777.546/0001-47

HEXIS CIENTÍFICA S/A 53.276.010/0001-10

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 00.377.455/0001-20

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 10.383.329/0001-32

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 13.224.500/0001-59

Empresas que se auto declararam Optante pela Lei 123 (ME/EPP)
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que nossa empresa, é microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos
declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e/ou a participação em itens
exclusivos no processo licitatório do Pregão Eletrônico n.º 383/2020, realizado pela Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, conforme
previsão da lei complementar 147 de 07 de agosto de 2014:

 

ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA 26.777.546/0001-47

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 13.224.500/0001-59

Item - 1 - SUBSTRATO DEFINIDO - ONPG-MUG - Encerrado

Valor unitário de referência: R$1.864,44 Valor unitário obtido: R$ 1.400,00

Empresa Data Valor do lance Situação
QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 09:16:18 1.010,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:58:05 1.012,17 Inválido
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QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:54:08 1.020,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:53:54 1.040,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:53:42 1.100,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:53:31 1.140,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:53:06 1.200,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:52:46 1.230,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:52:29 1.300,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:52:11 1.330,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:51:59 1.400,00 Inválido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 22/04/2020 14:53:43 1.400,00 Válido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:51:47 1.420,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:51:19 1.500,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:51:11 1.570,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:50:59 1.650,00 Inválido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:53:23 1.682,00 Válido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:50:47 1.700,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:50:37 1.780,00 Inválido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:50:38 1.790,00 Válido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:50:18 1.800,00 Inválido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:50:01 1.900,00 Inválido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:43:56 1.950,00 Válido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:43:37 1.980,00 Inválido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:43:27 1.990,00 Válido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:42:20 2.000,00 Inválido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 13/04/2020 13:40:17 2.018,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 13/04/2020 13:42:59 2.100,00 Inválido

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA 09/04/2020 13:44:43 2.149,40 Inválido

ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA

13/04/2020 12:35:09 2.160,00 Válido

Item - 2 - KIT PARA QUANTIFICAÇÃO DE CONTAGENS DE BACTÉRIAS HETEROTRÓFICAS (HPC) EM ÁGUA,
BASEADO NA TECNOLOGIA DE MÚLTIPLAS ENZIMAS. MÉTODO APROVADO PELO STANDARD METHODS FOR
EXAMINATION OF WATER AND WASTE WATER. KIT DE DOSES MÚLTIPLAS (CAIXA COM 100 TESTES: 100
PLACAS + 10 FRASCOS COM MEIO DE CULTURA). - Encerrado

Valor unitário de referência: R$2.803,00 Valor unitário obtido: R$ 2.500,00

Empresa Data Valor do lance Situação
IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:36:04 2.500,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:02:10 3.000,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:01:30 3.200,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:52:00 3.300,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 13/04/2020 13:40:17 3.365,00 Válido

ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA

13/04/2020 12:35:09 5.600,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 13/04/2020 13:42:59 6.000,00 Válido

Item - 3 - FRASCO DE POLIPROPILENO OU POLIESTIRENO, CAPACIDADE DE 120 ML, COM TIOSSULFATO DE
SÓDIO PARA ANÁLISE DE ÁGUA POTÁVEL E CLORADA, COM SISTEMA DE FECHAMENTO QUE ASSEGURE A
ESTERILIDADE E REDUZA A POSSIBILIDADE DE CONTAMINAÇÃO, ESTÉRIL, COR TRANSPARENTE. - Encerrado

Valor unitário de referência: R$515,05 Valor unitário obtido: R$ 284,00

Empresa Data Valor do lance Situação
IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:09:17 284,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 09:07:03 300,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:06:47 310,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 09:06:31 330,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:00:48 340,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 09:00:26 359,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 09:00:07 360,00 Válido
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QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:59:43 380,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:58:41 383,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:57:50 405,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:57:06 410,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:56:16 435,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:47:14 436,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:46:43 460,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:45:03 464,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:43:41 490,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 14/04/2020 08:42:55 500,00 Válido

HEXIS CIENTÍFICA S/A 14/04/2020 08:43:10 528,00 Válido

HEXIS CIENTÍFICA S/A 14/04/2020 08:43:25 528,00 Inválido

HEXIS CIENTÍFICA S/A 14/04/2020 08:42:34 533,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 14/04/2020 08:42:28 550,00 Válido

ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS PARA LABORATÓRIO LTDA

13/04/2020 12:35:09 560,00 Válido

HEXIS CIENTÍFICA S/A 13/04/2020 15:18:14 631,00 Válido

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA 13/04/2020 13:40:17 675,00 Válido

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 13/04/2020 13:42:59 700,00 Válido

Chat ocorrido durante este Pregão Eletrônico
Data Mensagem Usuário
14/04/2020 08:37:08

Bom dia senhores fornecedores. Daremos início aos trabalhos.
RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:37:48 Senhores fornecedores, nos termos do disposto no capítulo V, item 2 do edital, esclarecemos
que a participação de V.Sas. neste Pregão pressupõe o atendimento, NO MÍNIMO, de TODAS
AS CONDIÇÕES DO EDITAL, INCLUSIVE NO QUE TANGE À DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
DO(S) ITEM(NS) E AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no capítulo VI do edital.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:39:29 Salientamos que NÃO SERÁ ACEITA ENTREGA DO PRODUTO QUE NÃO ATENDA, NO
MÍNIMO, TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL e se a empresa vencedora não entregar
o material de acordo com as descrições/especificações do edital, estará sujeita a aplicação das
penalidades cabíveis.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:41:28
Feitas essas considerações vou iniciar a disputa com a abertura do(s) item(ns).

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:41:51 Abertura dos itens para lances com sucesso: 1, 2, 3. Justificativa: Início da disputa de lances. Sistema

14/04/2020 08:42:11 Senhores fornecedores, itens abertos para lances. Estamos aguardando envio de lances e
redução de valores.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:51:19 Senhores os valores estão muito superiores à expectativa da Administração. Por favor façam
seus lances

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:59:12 Srs. Fornecedores daremos início a prorrogação automática, na condição de 3 (três) minutos
prorrogando por 3 (três) minutos, às 09:05 horas (horário do sistema) para os itens 01, 02 e 03.
Enviem seus lances!!

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 08:59:32 Ou seja, o lance enviado nos 3 (três) últimos minutos previstos para o encerramento do
respectivo item, o prorrogará automaticamente por mais 3 (três) minutos. Esta prorrogação
dar-se-á sempre que houver lance enviado no período condicional.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:00:27
O valor do item 02 está muito superior a estimativa. Por favor façam seus lances

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:01:49 Não deixem para apresentar seus melhores lances no último instante; a perda de negócios
decorrentes de uma eventual desconexão é de inteira responsabilidade de cada licitante.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:05:13 Senhores fornecedores, a partir deste momento daremos início ao período de prorrogação
automática para os itens 01, 02 e 03, ou seja, o lance enviado nos últimos 03(três) minutos
previstos para o encerramento do respectivo item, o prorrogará automaticamente por mais 3
(três) minutos. Esta prorrogação dar-se-á sempre que houver lance enviado no período
condicional. Após, daremos início a fase de negociação, aceitação da proposta e habilitação.
Não desconectem.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:05:21 Itens do pregão eletrônico entraram em processo de prorrogação automática com sucesso: 1,
2, 3. A condição é de 3min., prorrogando por 3min. por lance dentro do período. Justificativa: .

Sistema

14/04/2020 09:05:38 RENATO
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Senhores, os itens 01, 02 e 03 estão em prorrogação automática. Enviem seus lances. EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:08:21 O item 1 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:08:21 O item 2 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:14:21 O item 3 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:14:40
Itens encerrados. Segue-se a etapa de negociação.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:14:55 Início da fase de Aplicação Lei 123/Negociação/Habilitação/Aceitabilidade. Sistema

14/04/2020 09:15:11 Item 1 aberto para Aplicação da Lei 123 para For. 1486 Sistema

14/04/2020 09:16:18 For. 1486 exerceu seu direto a Aplicação da Lei 123 para o item 1. Item pronto para a
negociação.

Sistema

14/04/2020 09:18:13 For.56 não tivemos disputa no item 02. O valor ficou muito acima da estimativa do Edital,
preciso de uma redução significativa. Qual sua menor proposta para o item 02?

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:19:31
Sr.Pregoeiro, nosso melhor valor é R$ 2.803,00

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

14/04/2020 09:21:20 For.56 desde já agradeço seu esforço em nos atender. Mas preciso de uma redução uma
pouco mais significativa, por favor refaça suas contas fale om sua diretoria e nos conceda um
desconto maior

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:22:41
Pode informar o valor estimado para verificar com a gerencia?

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

14/04/2020 09:26:19 For.56 preciso de R$ 2.500,00 para o item 02. Considere por favor. O momento atual as
receitas caíram demais. Não estamos podendo cortar água e nem cobranças de atrasados. Por
favor, repito, considere nossa proposta

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:27:20
Um momento, vou verificar.

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

14/04/2020 09:29:53
Obrigado

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:34:20 Prezado Pregoeiro, considerando as circunstancias atuais minha gerencia autorizou o valor
solicitado de R$ 2.500,00.

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

14/04/2020 09:34:57
Obrigado

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:35:25 Abertura dos itens para negociação com sucesso: 1, 2, 3. Justificativa: Para atualização das
propostas após negociação

Sistema

14/04/2020 09:35:48
Favor atualizar a proposta no sistema

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:36:27
For.1486 esta é a sua menor proposta para o item 01?

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:37:56
Sim Sr. Pregoeiro

QUIMAFLEX
PRODUTOS
QUÍMICOS LTDA

14/04/2020 09:38:44
For.56 o Sr.(a) consegue melhorar o item 03?

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:39:23
Sr.Pregoeiro, o valor proposto é nosso melhor valor.

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

14/04/2020 09:40:07 Entendo que não há mais propostas. Aguardem um instante que vou decidir sobre a aceitação
dos preços. Não desconectem, após será dado início à fase de habilitação, fiquem atentos às
mensagens no chat.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:45:06 Itens do pregão eletrônico encerrados com sucesso: 1, 2, 3. Justificativa: Fim da fase de
negociação

Sistema

14/04/2020 09:46:02 Srs. Fornecedores propostas aceitas. O sistema estará identificando os detentores dos
menores preços em cada item(ns) que, desde já fica(m) convocada(s) a apresentar(em) os
documentos de habilitação constantes do capítulo VI do edital acompanhada da proposta
comercial, cronograma físico financeiro e CATÁLOGOS, até às 17:00 horas do dia 17/04/2020,
nos termos do item 6.3 do capítulo VIII do edital, na Sala da Comissão de Licitações SeMAE,
localizada, na Rua Antônio de Godoy, 2181 Jardim Seixas, em envelope com identificação do
número deste pregão.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:46:27 O fornecedor IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA - CNPJ: 00.377.455/0001-20 é vencedor
do(s) item(ns) 2, 3. Justificativa: Valor final alcançado de acordo com a estimativa do edital.
Segue a fase de Habilitação.

Sistema

14/04/2020 09:46:27 O fornecedor QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA - CNPJ: 13.224.500/0001-59 é
vencedor do(s) item(ns) 1. Justificativa: Valor final alcançado de acordo com a estimativa do

Sistema
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edital. Segue a fase de Habilitação.

14/04/2020 09:48:17 QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA melhor preço no item (01) e IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS LTDA melhor preço nos itens (02 e 03) fica(m) convocada(s) a
apresentar(em) os documentos de habilitação constantes no capítulo VI do edital acompanhada
da proposta comercial, cronograma físico financeiro e CATÁLOGOS até às 17:00 horas do dia
17/04/2020, nos termos do item 6.3 do capítulo VIII do edital, na Sala da Comissão de
Licitações SeMAE, localizada, na Rua Antônio de Godoy, 2181 Jardim Seixas, em envelope
com identificação do número deste pregão

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:48:38 A não apresentação dos documentos, acarretará a desclassificação da licitante e ensejará a
aplicação das penalidades previstas no edital e na lei para o descumprimento das condições de
habilitação. A decisão da habilitação e demais atos do pregão terão sua continuidade no dia
22/04/2020, a partir das 13:00 horas. Ficam as empresas participantes intimadas a
participarem, inclusive para eventual negociação com 2º colocado no caso de
desclassificação/inabilitação de empresas ou para eventual manifestação de intenção de
interposição de recurso.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:51:25 Senhores por favor se puderem adiantar enviem junto com os documentos de habilitação os
certificados exigidos no capítulo X do edital. Cientes?

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 09:57:14
senhores?

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 10:00:34
Ciente, Sr.Pregoeiro.

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

14/04/2020 10:01:27
Esse aviso constará do fórum para que não se alegue desconhecimento

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 10:01:43
O chat será fechado a partir deste momento e retorna na data mencionada.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

14/04/2020 10:03:12 Chat bloqueado Sistema

22/04/2020 13:06:23 Chat desbloqueado Sistema

22/04/2020 13:12:17 Boa tarde Senhores fornecedores. Conforme previamente estabelecido daremos continuidade
aos trabalhos

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 13:14:46 Fornecedor IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA melhor preço nos itens (02 e 03) habilitado
por ter apresentado toda a documentação de habilitação de acordo com o exigido nos capítulos
VI e X do edital.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 13:22:04 Já o fornecedor QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA melhor preço no item (01)
apresentou na certificação exigida no capítulo X do edital uma relatório técnico emitido pela
Proágua ambiental, onde da análise dos representantes técnicos da gerência requisitante
(Químico e Bióloga) constataram que o documento NÃO é emitido por órgão reconhecido pelo
Anexo XX da PCLS nº 05. Motivo este que INABILITO a licitante QUIMAFLEX
consequentemente DESCLASSIFICO sua proposta para o item 01 e passo a negociação com a
menor proposta subsequente.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 13:25:58
For.1673 esta é sua menor proposta para o item 01?

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 13:34:51 Entendo que não há mais propostas. Vou decidir sobre a aceitação da proposta para o item 01.
SENDO ACEITÁVEL a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante da melhor
oferta e essa deverá comprovar sua situação de regularidade, por meio das condições de
habilitação previstas no capítulo VI deste Edital acompanhada da proposta comercial,
cronograma físico financeiro e CATÁLOGO no prazo de até 45 (quarenta e cinco) minutos,
através de transmissão, pelo fax 17-3211-8105 ou pelo email
pregao@semae.riopreto.sp.gov.br

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 13:35:05 Itens do pregão eletrônico encerrados com sucesso: 1. Justificativa: Fim da fase de negociação Sistema

22/04/2020 13:36:17 Sr.s Fornecedores, proposta aceita. O sistema estará identificando o detentor do menor preço
no item 01 que deverá proceder a transmissão da proposta comercial, cronograma físico
financeiro e CATÁLOGO acompanhado dos documentos de habilitação de que trata o capítulo
VI do edital, nos termos do item 6 do Capítulo VIII. a ser feita via fac-símile n. (17) 3211-8105
ou pelo email pregao@semae.riopreto.sp.gov.br no prazo de 45 minutos, contados da
identificação do fornecedor.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 13:36:45 O fornecedor NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA - CNPJ:
10.383.329/0001-32 é vencedor do(s) item(ns) 1. Justificativa: Valor final alcançado de acordo
com a estimativa do edital. Segue a fase de Habilitação.

Sistema

22/04/2020 13:37:16 NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA deverá proceder a
transmissão da proposta comercial, cronograma físico financeiro e CATÁLOGO acompanhado
dos documentos de habilitação de que trata o capítulo VI do edital, nos termos do item 6 do
Capítulo VIII a ser feita via fac-símile n.(17) 3211-8105 ou pelo email
pregao@semae.riopreto.sp.gov.br no prazo de 45 minutos, contados deste momento, ou caso
prefira trazer os originais ou cópias autenticadas no mesmo prazo na sede deste SeMAE.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:36:37 Transcorrido o prazo do item 6 do capítulo VIII do Edital, nenhuma documentação nos foi
apresentada, razão pela qual INABILITO a licitante NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA desclassifico sua proposta para o item 01 e passo a negociação com a
menor proposta subsequente

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS
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22/04/2020 14:38:26 For.56 qual a sua menor proposta para o item? O valor está acima da expectativa da
Administração, preciso de uma redução significativa

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:39:01
Boa Tarde. Poderia informar o valor referencial?

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

22/04/2020 14:43:06 For.56 nossa expectativa neste item pela crise que estamos enfrentando é de R$ 1.400,00.
Considere por favor.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:43:48
Um momento por favor, irei verificar com a gerencia

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

22/04/2020 14:44:24
Obrigado

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:50:21
Informo que podemos chegar no valor referencial de R$ 1.400,00 a caixa. Obrigada.

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

22/04/2020 14:51:26 Abertura dos itens para negociação com sucesso: 1. Justificativa: Para atualização de proposta
após negociação

Sistema

22/04/2020 14:51:45
For.56 favor atualizar sua proposta no sistema

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:53:55
Feito

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

22/04/2020 14:54:24
Obrigado

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:55:02 Itens do pregão eletrônico encerrados com sucesso: 1. Justificativa: Fim da fase de negociação Sistema

22/04/2020 14:55:40 O sistema estará identificando o detentor do menor preço no item 01 que deverá proceder a
transmissão da proposta comercial, cronograma físico financeiro e CATÁLOGO acompanhado
dos documentos de habilitação de que trata o capítulo VI do edital, nos termos do item 6 do
Capítulo VIII. a ser feita via fac-símile n. (17) 3211-8105 ou pelo email
pregao@semae.riopreto.sp.gov.br no prazo de 45 minutos, contados da identificação do
fornecedor.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 14:55:55 O fornecedor IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA - CNPJ: 00.377.455/0001-20 é vencedor
do(s) item(ns) 1. Justificativa: Valor final alcançado de acordo com a estimativa do edital.
Segue a fase de Habilitação.

Sistema

22/04/2020 14:58:15 IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA em face de já ter sido habilitada anteriormente deverá
proceder a transmissão da proposta comercial e cronograma físico financeiro atualizados
acompanhados do CATÁLOGO e as certificação exigida no capítulo X do Edital a ser feita via
fac-símile n.(17) 3211-8105 ou pelo email pregao@semae.riopreto.sp.gov.br no prazo de 45
minutos, contados deste momento, ou caso prefira trazer os originais ou cópias autenticadas no
mesmo prazo na sede deste SeMAE.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 15:37:26
Documentos enviados conforme solicitado. Favor confirmar o recebimento.

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

22/04/2020 15:41:21
Acusamos o recebinento de 01 email

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 16:05:11 Senhores enviamos o catálogo e as certificações para os representantes da gerência gestora
do processo.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 16:07:02
ok

IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS
LTDA

22/04/2020 16:12:01 Senhores por estarmos trabalhando em sistema de rodízio, não será possível a gerência emitir
parecer sobre os documentos enviados.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 16:12:11 A decisão sobre a análise do catálogo com as certificações e demais atos do pregão terão sua
continuidade no dia 24/04/2020, a partir das 13:00 horas. Ficam as empresas participantes
intimadas a participarem, inclusive para eventual negociação com 2º colocado no caso de
desclassificação/inabilitação de empresas ou para eventual manifestação de intenção de
interposição de recurso.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 16:12:35
. Esse aviso constará do fórum para que não se alegue desconhecimento.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 16:12:47
O chat será fechado a partir deste momento e retorna na data mencionada.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

22/04/2020 16:18:57 Chat bloqueado Sistema

24/04/2020 13:02:12 Chat desbloqueado Sistema

24/04/2020 13:10:22 Boa tarde Senhores fornecedores. Conforme previamente estabelecido daremos continuidade RENATO
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aos trabalhos. EDUARDO DE
FREITAS

24/04/2020 13:14:05 Em face do parecer favorável (anexado ao processo) da gerência requisitante sobre os
catálogos e certificação apresentados pela licitante IDEXX para o item 01 e ainda tendo em
vista que a licitante já foi habilitada anteriormente, declaro a mesma vencedora do certame

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

24/04/2020 13:14:32 Encerro a presente etapa, agradecendo todos os participantes e parabenizando a vencedora.
Em seguida o sistema abrirá prazo de 15 (quinze) minutos para manifestação de intenção de
interposição de eventual recurso. Havendo recurso deverá ser observado o estabelecido nos
itens 8, 8.1, 8.2 e 9 do Capítulo VIII do edital. Não havendo recurso o processo será adjudicado
e a sessão encerrada. Após, o processo será encaminhado à autoridade superior para
homologação. Os prazos legais de recurso e contra-razões estão parametrizados no sistema.

RENATO
EDUARDO DE
FREITAS

06/05/2020 16:09:41 O pregão foi homologado. Justificativa: Homologo este processo por entendê-lo como regular,
não vislumbrando qualquer irregularidade. Nicanor Batista Júnior - Superintendente do SeMAE

Sistema

Impugnações

NÃO ACATADO

Empresa: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA Dt.Impugnação: 03/04/2020 09:12:25

Impugnação: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.224.500/0001-59, Inscrição Estadual nº
181.151.636.110, estabelecida à Avenida Luiz Disperati, nº 264, 8º Distrito Industrial, Araraquara/SP, CEP: 14808-161,
e-mail: juridico@quimaflex.com.br, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. Sidinei Tacão, brasileiro,
casado, empresário, portador da cédula de identidade (RG) nº 25.289.408-X SSP/SP, e CPF nº 150.743.598-30, vem mui
respeitosamente a presença desta autoridade IMPUGNAR o Edital em questão pelo a seguir demonstrado: Dos Fatos e do
Direito Está marcado para o próximo dia 14 de abril próximo futuro o pregão acima citado cujo objeto é a a aquisição de
materiais para análises bacteriológicas diárias, os quais serão utilizados durante um período de 12 (doze) meses, para
execução das análises pelo Laboratório Microbiológico do SeMAE de São José do Rio Preto, conforme quantidades e
especificações constantes nos anexos que integram este Edital.. Ocorre que, para comprovação da metodologia apontada
no Artigo 22 da Portaria de Consolidação nº 5, Anexo XX, do Ministério da Saúde relativa ao material a ser fornecido, este
SeMAE aceita tão somente Certificado expedido pela Agência de Proteção Ambiental EPA (Enviropimental Protection
Agency) dos Estados Unidos; ou Comprovação que o método é validado pelo Standard Methods for the Examination of
Water and Wastewater. o fornecedor deverá apresentar documento que comprove que o produto está citado na última
edição publicada; ou Certificação ISO (International Standartization Organization) específico do produto ou certificado que
comprove que o produto é validado pelas Metodologias propostas propostas pela Organização Mundial de Saúde. I  Do
Certificado expedido pela Agência de Proteção Ambiental EPA (Environmental Protection Agency) ou USEPA dos Estados
Unidos Mencionada exigência estabelece tratamento diferenciado entre empresas nacionais e estrangeiras, mormente
quando notório no mercado de reagentes substratos que no Brasil não há entidade certificadora oficial. Destaque-se que
em território nacional não há entidades certificadoras nesse mesmo sentido, ou melhor, para determinar a equivalência ou
demonstrar a conformidade com o citado no Standard Methodos for Examination of Water and Wastewater (SMEWW), o
que obriga a emissão dos documentos probatórios pelo próprio laboratório fabricante fornecedor do produto, portanto,
documento auto Declaratório, como a Ficha de Informação de Segurança para Produtos Químicos - FISPQ ou Catálogos
do Fabricante ou Certificados de Análise do Produto acompanhados da respectiva rastreabilidade ou certificados ou
atestados de validação emitidos por laboratórios acreditados na ISO/IEC 17025, documentos que a ora impugnante requer
sejam aceitos como meio de prova das exigências inseridas no instrumento convocatório no campo observação referente
ao item 01 do Anexo I, do edital. Sem embargo disso, a exigência de Certificado de Método aprovado pelo EPA
(Environmental Protection Agency) tal qual expresso no edital direciona o processo de compras a uma determinada marca
da fabricante do produto reagente em questão o que é defeso em nosso ordenamento jurídico sem uma justificativa
técnica plausível. De qualquer modo, como se apresentam todas as mencionadas exigências direcionam a presente
licitação para benefício de uma determinada empresa ou marca previamente eleita por este SeMAE contrariam a própria
essência da licitação que é garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, de maneira a assegurar
oportunidade igual a todas as interessadas e possibilitar o comparecimento e a disputa no certame do maior número
possível de licitantes. Diante disso, as razões para o processamento do feito sob o rito de exame prévio de edital, na fase
de habilitação, se manifestam no conteúdo das exigências para efeitos de comprovação que pode causar a
desclassificação de licitantes produtoras nacionais de reagentes de marcas distintas que existem no mercado, em especial
a ora impugnante, empresa nacional, que está impossibilitada de apresentar Certificado EPA ou USEPA dos Estados
Unidos, embora observe os procedimentos descritos no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater,
conforme exigido, para seu produto de marca e fabricação próprias. O fato de que estas exigências para efeitos de
comprovação constam expressamente no instrumento convocatório impõe referida questão seja tratada no âmbito
excepcional de intervenção ao edital, ainda mais se considerarmos o disposto no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, e o
conteúdo do próprio edital, em especial sua cláusula XI, que estabelece punições contra a licitante vencedora para o caso
de não atendimento às exigências determinadas, inclusas as ora em apreço. Por consequência, o edital nos termos em
que se apresenta, por vias oblíquas, sob o manto de receber punição acaso sejam declaradas vencedoras, afasta e
impede a participação de empresas licitantes que não empresas estrangeiras ou multinacionais detentoras de Certificado
americano EPA ou USEPA conforme indevidamente exigido para o item 01 o que, por óbvio, restringe a participação e a
concorrência de licitantes a contrariar os princípios que regem a Lei nº 8.666/93; sem olvidarmos para a subjetividade em
relação a documentação probatória. O caput e parágrafo único, do artigo 4º , do Anexo I, do Decreto nº 3.555/2000, que
regula a licitação na modalidade Pregão, assim dispõe: Art. 4º A licitação na modalidade de pregão é juridicamente
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
comparação objetiva das propostas. Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação. Referido dispositivo legal remete aos princípios basilares da licitação, em
especial o preceito que as normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa. Nota-se que a conduta do Sr. Pregoeiro, em que pese o respeito que nos merece, contraria os princípios basilares
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da economicidade e ampliação da disputa, o qual consequentemente poderá acarretar a proposta menos benéfica para a
administração pública, de conseguinte, o fim que se almeja na licitação. Essa exigência nos moldes em que se apresenta
no edital conduz a uma marca determinada, que fabricantes do mesmo produto, contudo de marcas distintas, nacionais ou
internacionais não têm acesso, obviamente, vai além da comprovação da metodologia utilizada na fabricação do produto
reagente Substrato Cromogênico Definido ONPG-MUG, o que é ilegal e caracteriza nulidade. II  Do Produto citado na
última edição publicada do Standard Methods for Examination of Water and Wasterwater O produto reagente Substrato
Cromogênico Definido ONPG-MUG, com resultados confirmativos para presença de coliformes Totais em 24 horas pelo
desenvolvimento de coloração amarela e resultados positivos para E.Coli. confirmativo em 24 horas pela observação de
Fluorescência, sem necessidade de adição de outros reagentes para confirmação. Metodologia de acordo com Standard
Methods for Examination of Water and Wastewater, conforme documento anexo (Standard Methods for Examination of
Water and Wastewater): São feitas referências ao nome do fabricante ou ao nome comercial de um produto, agente
químicos, ou composto químico. O uso desses nomes pretende funcionar como uma referência metonímica às
características funcionais do item do fabricante. Essas referências não pretendem ser propagandas de qualquer item por
parte dos coeditores, e materiais ou reagentes com características equivalentes podem ser utilizados. Sobranceiro que as
referências ao nome do fabricante ou ao nome comercial de um produto no Standard Methods for the Examination of
Water and Wastewater(SMEWW) é meramente exemplificativa, uma referência que não exclui outros produtos similares
existentes e tão pouco importa que produtos de outras marcas ou fabricantes devam se submeter a sua aprovação ou
validação e também constar expressamente como referência no aludido documento internacional para poderem ser
comercializados; basta que demonstrem a conformidade com a metodologia exemplificada através da marca adotada
como referência; lembrando que o Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater(SMEWW) não valida
produtos, mas sim métodos com vistas a padronização dos mesmos. Até porque não seria producente fazer constar cada
um dos nomes de todos os fabricantes e marcas que produzem Substratos similares aos da metodologia adotada pela
marca de referência no documento Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (SMEWW) no mundo
todo porquanto esse método e referida publicação são notoriamente empregados no âmbito mundial, sem esquecer da
ilegalidade da imposição contra empresas nacionais de uma Certificação em órgão ou entidade situada nos Estados
Unidos da América como requisito para aceitação de compra. A ora impugnante e seu produto estão em consonância com
o Standard Methods for Examination of Water and Waterwater 23ª edição, ano 2017; não segue metodologia nova, mas
sim a já expressa na última edição vigente da aludida publicação internacional, como será demonstrado oportunamente.
Especificamente quanto ao método citado na seção 9223 do Standard Methods for the Examination of Water and
Wastewater (SMEWW), o meio de cultura citado na publicação é o substrato cromogênico
orto-nitrofenil-D-galactopiranósido (ONPG) e clorofenol vermelho-D-galactopiranósido (CPRG) para detectar a
enzima-D-galactosidade, que é produzida por bactérias coliformes totais. Sendo assim, todos os produtos que têm esses
compostos e seguem referida metodologia vão reagir da mesma maneira; por consequência, o produto da marca ou o
fabricante podem mudar, mas o princípio do método deve ser o mesmo. Em termos leigos, o próprio método indica o
princípio de funcionamento sendo que a marca é mera referência, ou seja, todos os produtos que seguem o mesmo
princípio ou meio de cultura na mesma metodologia são similares; por consequência, vão reagir do mesmo modo e
apresentar igual resultado. E isso também é notório no mundo todo. Demais disso, o método cita como referência, o
colilert, colilert-18 e colisure, sem restrições a produtos similares, como explanado, sendo que o produto colilert perdeu sua
patente em território nacional há anos o que possibilita a livre fabricação de produtos similares no mercado brasileiro por
outras empresas, como é o caso da impugnante. Destaque-se que não há amparo legal na exigência de que a marca do
produto ou o nome de seu fabricante conste na publicação internacional que trata de padronização de métodos,
denominada Standard Methods for Examination of Water and Wasterwater. De se observar, demais disso, que esse
documento traz em sua descrição, de modo a não deixar dúvidas, seu caráter de padronização de métodos analíticos, de
métodos, sem qualquer alusão a validação de produtos ou determinadas marcas de produtos reagentes para fins de
análises laboratoriais a não ser com as ressalvas de que neste caso em especial eventualmente produto ou marca de
produto podem ser apresentados como mero exemplo ou referência. Assim sendo, o fato de que a marca do produto da
peticionante não constar no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater não importa em que esta mesma
marca deixa de seguir a metodologia referenciada na mencionada publicação. Além de, mais uma vez, também essa
exigência distinguir empresas licitantes nacionais de empresas licitantes estrangeiras ou multinacionais. Cumpre registrar
que o Standard Methodos for the Examination of Water and Wastewater (SMEWW) trata de publicação internacional que
indica os métodos padrões de referência; como fazer a análise; e apresenta a fórmula a ser seguida para a elaboração do
produto químico, de conseguinte, uma referência ou comprovação de que o produto segue o método de análise indicado,
por si só, faz concluir pela similaridade do produto com aquele eventualmente referenciado ou citado no método expresso
na referida publicação. Para suprir essa lacuna na legislação, a FISPQ, embora relacionada com a segurança, saúde e
meio ambiente do produto, exige e comprova todos os dados relevantes do produto, o que no caso inclui a metodologia
empregada na produção dos reagentes, sendo assim, comprova que a requerente, ora impugnante, utiliza as metodologias
incluídas e expressas no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater (SMEWW) em atendimento às
exigências do edital em apreço, além de atestado de validação emitido por laboratório certificado pelo INMETRO de
conformidade com as exigências da ISO/IEC 17025.ABNT NBR ISO/IEC 17025/2017. Demais disso, os Catálogos dos
Produtos e os respectivos Certificados da Análise com rastreabilidade igualmente comprovam a metodologia e o meio de
cultura utilizados para a elaboração do produto substrato sendo que nos Certificados de Análise constam todos os padrões
de Material de Referência Certificado  MRC empregados para testar os produtos e suas respectivas qualidades. III -
Certificado ISO (International Standardization Organization) específico do produto ou certificado que comprove que o
produto é validado pelas metodologias propostas pela Organização Mundial da Saúde. Mais uma vez, é consabido que
inexiste no Brasil norma que valide produtos como o objeto descrito no item 01, do Anexo I, do Edital deste processo de
compras, assim como não existe órgão ou compêndio oficial que faça ou qualifique uma determinada empresa para
prestar esse tipo de serviço porquanto a validação do método cuida de documento de cada laboratório, sem esquecermos
que a validação é do método e não especificamente do produto reagente Substrato Cromogênico, de conseguinte, este
SeMAE pretende o que não existe. Em se tratando de reagentes não há certificado do produto, tão pouco Certificado ISO
(International Standardization Organization) específico do produto sendo que, para o caso concreto que ora se apresenta,
os laboratórios devem, entre outras medidas, qualificar os materiais, por exemplo, padrões e reagentes. Evidente tratar de
incumbência do laboratório concernente aos materiais, inclusos os reagentes, por ele utilizados. Não obstante, consoante
a notória impossibilidade de validação de produtos, evidencia-se que se limita a validação de métodos analíticos
empregados pelo laboratório o que impõe a realização dos experimentos de validação do método praticado por parte de
cada laboratório para os materiais que o próprio produz de acordo com os parâmetros que o mesmo realiza o ensaio
respectivo. Ressalte-se que no ordenamento jurídico pátrio não há normas que estabeleçam diretrizes para a produção de
reagentes; sendo assim, não se pode exigir de empresas fabricantes de reagentes a apresentação de certificado e
homologação por compêndio oficial, mesmo porque não existe especificamente para esse tipo de produto, ou certificado
emitido por outro órgão de acreditação, nacional ou internacional, de validação do produto na metodologia a ser utilizada.
Certo e consabido que, no território nacional, até o INMETRO não valida o produto reagente substrato na metodologia
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utilizada e não há órgão de validação do produto reagente na metodologia a ser utilizada no âmbito do território nacional o
que impede o efetivo cumprimento da exigência em apreço. Destaque-se que em se tratando de produtos comercializados
no Brasil é imperativo a observância das normas brasileiras que regem a matéria; portanto, mesmo que algum produto
tenha certificado no exterior o mesmo deve ser certificado também no Brasil e seguir as regulamentações e normas
nacionais para fins de comercialização no território nacional. Também mais uma vez, para suprir essa lacuna na
legislação, a FISPQ, documento em que consta expressamente a metodologia empregada na produção dos reagentes,
mais os Catálogos dos Produtos e os respectivos Certificados da Análise, bem como atestados ou certificados de
fornecimento emitidos por laboratórios acreditados na ISO/IEC 17025/2017, comprovam com igual eficácia a metodologia
utilizada para a elaboração do produto Substrato Cromogênico Definido ONPGMUG, sendo que nos Certificados de
Análise constam todos os padrões de Material de Referência Certificado  MRC empregados para testar os produtos e suas
respectivas qualidades. Embora seja discricionariedade deste Instituto exigir o objeto que melhor se adeque ás
necessidades do Poder Público, as exigência para efeitos de comprovação nos termos do edital denotam restrições
injustificadas e contrárias aos princípios que regem as licitações diante do potencial direcionamento do certame apenas
para uma única marca do produto. Fere, desse modo, o caráter competitivo do processo de compras. Contraria-se,
portanto, o disposto no artigo §1º, do 3º c/c § 5º, do artigo 7º e inciso I, do § 7º, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93, bem como
as disposições contidas no art. 37, caput, da Constituição Federal; com destaque inclusive que a restrição de competição
configura-se como crime previsto no artigo 90 da Lei 8.666/93. A esse respeito o STJ se posicionou no seguinte sentido:
Basta à caracterização do delito tipificado no artigo 90 da Lei nº 4 8.666/93 ("Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro)
anos, e multa) que o agente frustre ou fraude o caráter competitivo da licitação, mediante ajuste, combinação ou qualquer
outro expediente, com o intuito de obter vantagem decorrente da adjudicação do objeto do certame. (STJ, HC 45.127/MG,
julgado em 25/02/2008). Importante também recordar o que reza o artigo 83, da Lei 8.666/93. Cita-se, em exemplo, as
decisões do Tribunal de Contas da União nos julgados a seguir: TCU, Acórdão 2.300/2007, Plenário, Rel. Min. Aroldo
Cedraz, DOU 05/11/2007; e Acórdão n.º 1.861/2012-Primeira Câmara, TC 029.022/2009-0, rel. Min. José Múcio Monteiro,
10.4.2012. No caso em apreço, face a especificação do objeto da licitação de forma a restringir o caráter competitivo do
certame, caracteriza direcionamento da licitação para determinada marca ou fabricante estrangeira, em desrespeito ao
disposto no artigo 37, caput e XXI, da Constituição Federal c/c artigo 3º, §1º, I e IIc.c. artigo 15, § 7º, I, da Lei nº 8.666/93.
De acordo com a Constituição Federal, artigo 5º, Inciso II, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
senão em virtude de lei; neste sentido, como não há lei que obrigue uma empresa nacional a a constar como referência
em documento estrangeiro consubstanciado em publicação no ensejo de padronização de métodos laboratoriais para
fornecer os produtos pertinentes ao presente certame, não há motivos e nem fundamentos para que seja exigida em
caráter de exclusividade o produto colilert, ainda mais sem qualquer justificativa técnica a corroborar essa pretensão. Por
derradeiro, destaque-se que o produto da impugnante segue a metodologia 9223 já validada pelo Standard Methods for
Examination of Water and Wastewater (SMEWW) o que dispensa nova validação de metodologia, lembrando que não
existe norma e tão pouco laboratório em território nacional emitente de Certificado de validação do produto reagente
denominado Substrato Cromogênico na metodologia a ser utilizada. Recorde-se, ademais, que ao pregoeiro ou à
autoridade superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, ou seja, pode ser realizado teste dos produtos reagentes em questão para se aferir
a conformidade com as metodologias referidas e também a qualidade dos mesmos. Outrossim, de acordo com a Portaria
2914/2011 e Consolidação nº 05/2017 não existe qualquer exigência de exclusividade de produto, mesmo porque trata de
métodos; ademais, não existe sequer exigência na referida Portaria de certificação de produto na metodologia utilizada e
este SeMAE não apresentou nenhuma referência a qualquer dispositivo legal ou ato regulamentador que o tenha norteado
em relação à impugnada exigência probatória. De qualquer modo, a eleição de um único produto restringe a
competitividade do certame, fere o que reza o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal e, por essa razão, merece e
deve ser evitada, ainda mais em se considerando que há produtos similares no mercado nacional. Apenas por amor aos
debates, cumpre destacar que mencionada Portaria de Consolidação nº 5, em especial seu artigo 22, do Anexo XX,
estabelece no inciso III, do artigo 17, de seu texto principal, que: Art. 17. Compete ao Ministério da Saúde: (Origem: PRT
MS/GM 2914/2011, Art. 17) III - definir os critérios e os procedimentos para adotar metodologias analíticas modificadas e
não contempladasnas referências citadas no art. 22. (Origem: PRT MS/GM 2914/2011, Art. 17, III) À evidência, o artigo 22,
do Anexo XX, da referida Portaria não restringe os métodos a serem utilizados e serve como mera referência podendo
haver outros não expressamente citados naquele dispositivo normativo que existem. Nada obstante, o produto fabricado e
fornecido pela impugnante segue a metodologia do Standard Methods for Examination of Water and Wastewater
(SMEWW), publicada na 23ª edição, ano 2017. O edital nos termos em que se apresenta, por vias oblíquas, sob o manto
de receber punição acaso sejam declaradas vencedoras, afasta e impede a participação de empresas licitantes que não a
única empresa fornecedora autorizada no Brasil a vender, direta ou indiretamente, o produto colilert, conforme indevida e
subliminarmente exigido para o item 01, do Anexo I do edital, Substrato Cromogênico, o que, por óbvio, restringe a
participação e a concorrência de licitantes a contrariar os princípios que regem a Lei nº 8.666/93. O caput e parágrafo
único, do artigo 4º, do Anexo I, do Decreto nº 3.555/2000, regulador de licitação na modalidade Pregão, impõe que as
normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa. Dispositivo legal que, a
exemplo dos princípios basilares da economicidade e ampliação da disputa, estão sendo contrariados na clausula 3, do
Anexo I, do edital, de cuja poderá acarretar a proposta menos benéfica para a administração pública e afastar esse
processo de compras do fim almejado na licitação. Essa restritiva exigência para efeitos de comprovação nos moldes em
que se apresenta na cláusula 3, do Anexo I, do edital, conduz a uma marca determinada, que outras empresas fabricantes
do mesmo produto, contudo de marcas distintas, nacionais ou internacionais não têm acesso, obviamente, vai além da
comprovação de que a licitante fornecedora segue a Metodologia aprovada por normas nacionais ou internacionais mais
recentes, de acordo com o Artigo 22 da Portaria de Consolidação nº 5, Anexo XX  MS ou a mesma metodologia analítica
da marca referência no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater (SMEWW), 23ª edição, ano 2017 a
contrariar os princípios e normas que regem esta licitação em apreço. IV - Da Liminar. Considerando-se as razões acima;
notável a fumaça do bom direito (fumus boni juris) no pleito da requerente no caso e observado a proximidade da data
para a realização do Pregão, dia 01 futuro, evidencia-se o perigo na demora (periculum in mora) consubstanciado na
efetividade de uma prestação jurisdicional. Assim sendo, com o devido respeito, requer a LIMINAR e imediata
SUSPENSÃO do certame até final decisão da presente impugnação. DosPedidos. Conforme todo o exposto acima, a
Administração Federal, Estadual ou Municipal, deve apenas exigir o que está previsto em Lei e observar o princípio da
Legalidade, e por ser um Ato Administrativo o Processo em epígrafe, o Artigo 37 da Constituição Federal deixa claro que a
Administração Pública obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência,
sendo assim, esta Peticionaria requer: 1  Seja excluída qualquer pretensão de exigência única e exclusiva, para efeitos de
comprovação e aceitação do produto, dos documentos de - Certificado expedido pela Agencia de Proteção Ambiental EPA
(Environmental Protection Agency) dos Estados Unidos; ou - Comprovação que o método é validado pelo Standard
Methods for the Examination of Water and Wastewater: o fornecedor deverá apresentar documento que comprove que o
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produto está citado na última edição publicada; ou - Certificação ISO (International Standartization Organization) específico
do produto ou certificado que comprove que o produto é validado pelas Metodologias propostas pela Organização Mundial
da Saúde, de conseguinte, seja aceito o produto QF Coli, similar e produzido pela impugnante, bastando a comprovação
de que o método é o citado na seção 9223, do Standard Methods for Examination of Water and Wastewater; específico do
produto substrato descrito no item 01, do Anexo I, do instrumento convocatório. 2 Considerando-se que referida exigência
probatória restritiva não tem amparo legal para validação do produto objeto substrato, descrito no edital, porquanto o Artigo
22 da Portaria de Consolidação nº 5, Anexo XX do Ministério da Saúde, trata de métodos e não de produtos, requer a
realização de testes para comprovar a qualidade e a eficiência do produto ora licitado em relação ao fornecido pela
impugnante. 3  Com fulcro no princípio da eventualidade, caso seja outro o entendimento de V. Sras., requer sejam aceitos
como prova de que o método é validado pelo Standard Methods for Examination of Water and Wastewater, conforme
disposto no Artigo 22, da Portaria de Consolidação nº 5, Anexo XX, do Ministério da Saúde, os documentos de Certificado
do Produto acompanhado da respectiva rastreabilidade, FISPQ, e atestado de validação emitido por laboratório certificado
na ISO/IEC 17025. 4  Requer, também, seja observado por parte deste órgão, o prazo para análise desta Impugnação e
posterior parecer de acordo com o Art. 12, §1º, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2.000. 5  Requer, ainda, se necessário,
cópia integral do presente processo para medidas futuras, sejam elas perante órgãos fiscalizadores como o Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo ou, se for o caso, medidas judiciais cabíveis. Nestes Termos, Pede e Espera Deferimento.

Dt.Parecer: 13/04/2020 10:11:16

Parecer: CONSIDERANDO que a Impugnação apresentada pela Impugnante foi efetuada dentro do prazo legal, tendo a mesma
requerido alteração do edital para que fosse excluída qualquer pretensão de exigência única e exclusiva, para efeitos de
comprovação e aceitação do produto, dos documentos de - Certificado expedido pela Agencia de Proteção Ambiental EPA
(Environmental Protection Agency) dos Estados Unidos; ou - Comprovação que o método é validado pelo Standard
Methods for the Examination of Water and Wastewater: o fornecedor deverá apresentar documento que comprove que o
produto está citado na última edição publicada; ou - Certificação ISO (International Standartization Organization) específico
do produto ou certificado que comprove que o produto é validado pelas Metodologias propostas pela Organização Mundial
da Saúde, de conseguinte, seja aceito o produto QF Coli, similar e produzido pela impugnante, bastando a comprovação
de que o método é o citado na seção 9223, do Standard Methods for Examination of Water and Wastewater; específico do
produto substrato descrito no item 01, do Anexo I, do instrumento convocatório; que fossem realizados testes para
comprovar a qualidade e a eficiência do produto ora licitado em relação ao fornecido pela impugnante; e, por fim, que
fossem aceitos como prova de que o método é validado pelo Standard Methods for Examination of Water and Wastewater,
conforme disposto no Artigo 22, da Portaria de Consolidação nº 5, Anexo XX, do Ministério da Saúde, os documentos de
Certificado do Produto acompanhado da respectiva rastreabilidade, FISPQ, e atestado de validação emitido por laboratório
certificado na ISO/IEC 17025; CONSIDERANDO a resposta fornecida pelo servidor Carlos Eduardo Fossa, opinando pela
manutenção do Memorial Descritivo vigente; CONSIDERANDO ainda a decisão proferida nos autos do Processo
00023738.989.19-3 do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, determinando o arquivamento de representação
cujo teor é semelhante ao da impugnação ora analisada; Decidimos NEGAR PROVIMENTO ao pedido de impugnação do
presente, mantendo-se o Edital e seus Anexos irretocáveis. Jaqueline Freitas Reis - Gerente de Operação e Manutenção -
Água

Recursos

Intenção de Recurso

Empresa: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA Dt.Intenção: 24/04/2020 13:22:11

Situação: Acatado

Intenção: A empresa cumpriu com todas as exigências do edital, considerando-se que em território nacional não há entidades
certificadoras com essa mesma finalidade, ou melhor, para determinar a equivalência ou demonstrar a conformidade com o
citado no Standard Methodos for the Examination of Water and Wastewater (SMEWW). Cumpre esclarecer que o Standard
Methodos for the Examination of Water and Wastewater (SMEWW) indica os métodos; como fazem a análise; e
apresentam a fórmula a ser seguida para a elaboração do produto químico, de conseguinte, a referência de que o produto
segue o método de análise indicado, por si só, faz concluir pela similaridade do produto com aquele eventualmente
referenciado ou citado no método.

Dt.Parecer: 24/04/2020 13:37:58

Parecer: Abertura do prazo de apresentação de razões recursais

Razão

Empresa: QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA Dt.Recurso: 24/04/2020 13:38:19

Situação: Não Acatado

Recurso: I  Do Resumo dos Fatos O presente certame trata-se do pregão em epígrafe, cujo objeto é a aquisição de materiais para
análises bacteriológicas diárias, os quais serão utilizados durante um período de 12 (doze) meses, para execução das
análises pelo Laboratório Microbiológico do SeMAE de São José do Rio Preto, conforme quantidades e especificações
constantes nos anexos que integram este Edital.. Aos 14/04/2020, ocorreu a Sessão Pública do Pregão com o
Credenciamento de 05 (cinco) empresas interessadas na participação do presente certame. Na oportunidade, a empresa
recorrente venceu a disputa relativa ao item 01, do Anexo I, do Edital, pelo valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais);
todavia, foi negada sua habilitação ante o entendimento de que o documento de certificação representado pelo relatório
técnico emitido pela Proágua Ambiental não é emitido por órgão reconhecido pelo Anexo XX, da Portaria de Consolidação
nº 5, do Ministério da Saúde, de conseguinte, foi desclassificada sua proposta para declarar-se vencedora a empresa
IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA. de cuja oferta alcançou o valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais),
aproximadamente 27,27% acima do preço ofertado pela recorrente. Na mesma sessão, a recorrente manifestou seu
interesse na interposição deste recurso administrativo, pelos motivos que iremos expor detalhadamente adiante. Em
resumo é o que temos de maior relevância referente ao presente certame. Das Razões de Fato e de Direito O Artigo 22 da
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Portaria de Consolidação nº 5, Anexo XX, do Ministério da Saúde nada dispõe acerca de documentos ou certificados de
comprovação de qualidade de produtos porquanto trata apenas e tão somente de métodos, assim como o Certificado
expedido pela Agencia de Proteção Ambiental EPA (Environmental Protection Agency) dos Estados Unidos e o método
citado no Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, bem como o certificado ISO (International
Standartization Organization) específico do produto ou certificado que comprove que o produto é validado pelas
Metodologias propostas pela Organização Mundial à Saúde, todos certificados de validação de metodologias e não de
produtos. A exigência de certificação para produto, além de impossível em território nacional, não é o que se refere o artigo
22m, do Anexo XX, da Portaria de Consolidação nº 5, do Ministério da Saúde; sendo assim, referida exigência também
contraria a própria essência da licitação que é garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, de maneira a
assegurar oportunidade igual a todas as interessadas e possibilitar o comparecimento ao certame ao maior número
possível de concorrentes, bem como ao limitar a participação no Pregão de empresa que fornece com exclusividade um
produto de fabricante determinado e específico. Como já expresso por ocasião da impugnação ao edital, ao exigir
certificado que somente é emitido por órgãos localizados nos Estados Unidos da América se estabelece tratamento
diferenciado entre empresas nacionais e estrangeiras, mormente quando notório no mercado de reagentes substratos que
no Brasil não há entidade certificadora oficial. Sem olvidarmos que o produto Colilert, fabricado pela empresa multinacional
IDEXX, é citado no Standard Methodos for Examination of Water and Wastewater (SMEWW) apenas e tão somente como
um referência ao método empregado na sua produção; até porque o Standard Methodos for Examination of Water and
Wastewater (SMEWW) valida métodos e não produtos como pode-se atestar em vários trechos de referida publicação.
Trata, portanto, de um exemplo ou referência e não do único produto validado no mundo, haja visto tratar de publicação
internacional... OBS: Por falta de espaço no site, o Recurso completo foi enviado para o e-mail
(pregao@semae.riopreto.sp.gov.br) para o Sr. Pregoeiro Renato.

Contrarrazões

Empresa: IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA Dt.Contra Razão: 04/05/2020 10:28:16

Contra
Razão:

ILMO SR. PREGOEIRO DO PROCESSO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2020, DO SERVIÇO MUNICIPAL
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP Ref: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 18/2020 IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida em Cotia, SP, Rua
Santa Clara 236  Parque Industrial San Jose, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.377.455/0001-20, neste ato representada por
seu procurador, nos termos de sua procuração, vem, pela presente, apresentar suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto pela QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA, conforme as razões adiante expostas: I 
DO RECURSO INTERPOSTO Por meio longa peça, a recorrente alegou, em síntese, que não poderia ter sido
desclassificada no certame em referência para o produto objeto do item 1 do ANEXO I pois, o relatório privado de
certificação por ela apresentado não seria o bastante para atender a exigência editalícia, que demanda a apresentação dos
certificados ali previstos. Entretanto, nenhuma razão assiste à recorrente, porque a apresentação dos certificados previstos
expressamente no edital já foi considerada plenamente válida não apenas pela própria comissão de licitação ao responder
a impugnação ao edital apresentada pela recorrente, como, também, pelo TCE  Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, ao arquivar a insurgência da requerente quanto à exigência editalícia em questão, conforme as cópias que seguem
anexas. Senão vejamos: II- DAS RAZÕES DE IMPROVIMENTO AO RECURSO ORA RESPONDIDO II  DO PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL Como se sabe, o Edital é a lei da licitação, não podendo a Administração Pública e os licitantes
se afastarem de suas disposições, em razão do princípio da vinculação ao Edital, previsto no caput do artigo 41 da Lei
8.666/93. Pois bem, os argumentos utilizados no recurso ora respondido são exatamente os mesmos argumentos utilizados
na impugnação ao edital, já devidamente refutada pela comissão de licitação, restando, portanto, plenamente exigíveis as
disposições editalícias contrariadas. Ademais, a exigência editalícia em questão , também já foi considerada válida pelo
próprio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE), em virtude de razões técnicas devidamente apresentadas, razão pela
qual não pode a recorrente querer se furtar ao cumprimento de tal exigência. Assim, cabia à licitante recorrente,
obrigatoriamente, apresentar os certificados exigidos pelo edital, o que não fez e, por isso, a proposta apresentada foi
corretamente desclassificada. Neste sentido, não pode a comissão de licitação se afastar ou deixar de exigir o quanto
expressamente previsto no edital, sob pena de violação ao princípio da vinculação ao edital, que determina, em síntese,
que todos os atos que regem o certame público ligam-se e devem obediência ao edital. O art. 41 da Lei nº 8.666/93 é muito
incisivo é inquisitivo a esse respeito. Verbis: Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acha estritamente vinculada Ante o exposto, pela simples falta de apresentação dos certificados exigidos
no edital, a decisão recorrida deve ser mantida. II.3  DA IMPORTÂNCIA DOS CERTIFICADOS EXIGIDOS Os substratos
para análise de qualidade de água a que se referem este edital devem, obrigatoriamente, estar em conformidade com as
disposições da Portaria n. 2.914, de 12/12/1011, do Ministério da Saúde, a qual regula os procedimentos de controle e de
vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Isso porque, os substratos para
análise de qualidade de água a que se referem este edital devem, obrigatoriamente, estar em conformidade com as
disposições da Portaria n. 2.914, de 12/12/1011, do Ministério da Saúde, a qual regula os procedimentos de controle e de
vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Pois bem, nos termos do Artigo 22 da
Portaria n. 2914/2011, consolidado na Seção V da Portaria de Consolidação n. 5, de 28/09/2017, do Ministério da Saúde,
os métodos destinados ao controle da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade devem,
obrigatoriamente, atender a um dos padrões normativos internacionais arrolados naquele dispositivo legal. Verbis: Art. 22º.
As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros previstos nesta Portaria devem atender às normas nacionais
ou internacionais mais recentes, tais como: I - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater de autoria
das instituições American Public Health Association (APHA), American Water Works Association (AWWA) e Water
Environment Federation (WEF); II - United States Environmental Protection Agency (USEPA); III - normas publicadas pela
International Standartization Organization (ISO); e IV - metodologias propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS).
Ocorre que o produto ofertado pela empresa QUIMAFLEX não possui nenhuma comprovação de atendimento às normas
supramencionadas, sendo imprescindível, assim, a sua comprovação mediante a apresentação de documentos oficiais
para tanto. Com efeito, ressalte-se que o cumprimento das especificações técnicas é de absoluta necessidade, a fim de
comprovar a eficiência, a segurança e a confiabilidade do produto que se pretende adquirir e, por isso, à míngua da
comprovação de atendimento às normas previstas na legislação em vigor, do Ministério da Saúde, não pode ser adjudicado
o contrato à ofertante em questão. Ademais, nem se diga que o simples fato de o produto da QUIMAFLEX indicar que
utiliza o meio ONPG-MUG já implicaria sua aprovação pelas normas em vigor, pois, em primeiro lugar, a mera referência ao
meio ONG-MUG não significa, obviamente, que o produto em referência esteja automaticamente aprovado, à medida em
que não há nenhuma comprovação de sua eficiência. Se assim o fosse, teríamos o risco de haver no mercado produtos
com má qualidade do emprego do método ONPG-MUG, sem que tenha sido examinada pelos mais conceituados
organismos, como é o caso do Standard Methods for Examination of Water and Waste Water. Portanto, pela ausência de
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comprovação de atendimento aos padrões normativos previstos na legislação em vigor para substratos destinados ao
controle da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, o produto ofertado pela QUIMAFLEX
não pode ser mesmo admitido. DO PEDIDO Ante o exposto, devido à falta de apresentação dos certificados
expressamente exigidos no edital, requer-se SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO ORA RESPONDIDO, para o
fim de manter integralmente a decisão recorrida. Termos em que, Pede deferimento. São Paulo, 30 de abril de 2020 IDEXX
BRASIL LABORATÓRIOS LTDA. Contrarrazão completa foi enviado para o e-mail (pregao@semae.riopreto.sp.gov.br) para
o Sr. Pregoeiro Renato.

Manifestação

Dt.
Manifest:

06/05/2020 16:05:29

Manifest: Os substratos para a análise da qualidade da água (itens 1 e 2 do Edital SeMAE nº 18/2020) devem estar em conformidade
com as disposições da Portaria de Consolidação nº5, de 28/09/2017 do Ministério da Saúde, a qual regula os
procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.
Portanto, através desta referência da Portaria e visando a eficiência na determinação de Coliformes totais e E. coli na água
de abastecimento público, optamos por utilizar apenas os meios de cultura aprovados pela EPA ou citados no Standard
Methods em sua última versão, trazendo segurança técnica sobre os resultados obtidos, visto que não há no Brasil, até a
presente data, nenhum órgão que faça validação similar. Além das análises de água de abastecimento público, realizamos
análises de monitoramento do manancial superficial (água bruta). Já foram testados outros meios de cultura em nosso
laboratório e notamos que o desempenho de outros meios de cultura não validados por estes órgãos não obtiveram bom
desempenho, isto é, os resultados obtidos na análise quantitativa não foram confiáveis. É importante esclarecer que o
objetivo destas exigências do Edital nº 18/2020, presentes no Memorial Descritivo (anexo I), não é impedir a participação
de outras marcas de meios de cultura/reagentes, mas sim garantir a qualidade do resultado das análises realizadas, visto
que a determinação de Coliformes totais e E. coli em água de abastecimento é indicativo de presença ou ausência de
agentes patogênicos na água. Portanto, resultados falsos podem colocar em risco a saúde da população. Em contato com
a autora da seção 9223 Enzyme Substrate Coliform Test a Dra. Jennifer Best para esclarecimentos a respeito da utilização
de produtos comerciais equivalentes e semelhantes ao descrito na metodologia, a autora informou que outros meios de
cultura com pequenas mudanças de tempo/temperatura de incubação não atendem aos detalhes descritos na Seção 9223
e que o método substrato enzimático aplica-se somente ao meio de cultura mencionado nessa Seção. Portanto, para a
metodologia da seção 9223, apenas o Colilert está aprovado, pois os demais reagentes similares, inclusive o ofertado pela
empresa, apresenta tempo de incubação diferente do detalhado pelo Standard Methods. A manifestação na íntegra do
Químico e da Bióloga está anexada ao processo.

Parecer Autoridade

Dt.Parecer: 06/05/2020 16:08:44

Parecer: Recebo porque tempestivo o Recurso Administrativo interposto pela licitante QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA,
pretendendo a reforma da decisão do Pregoeiro em declarar vencedora a proposta apresentada pela licitante IDEXX
BRASIL LABORATÓRIOS LTDA para o item 01. Em face do relatório técnico apresentado pelo QUÍMICO (Carlos Eduardo
Fossa) e pela BIÓLOGA (Livia de Jesus Barrinhas Camera) NEGO PROVIMENTO ao recurso e afasto as alegações da
recorrente, mantendo-se a decisão.

Comissão
Nome Função
ALAN SINIBALDI CORNACHIONI Apoio

Nicanor Batista Junior Autoridade

RENATO EDUARDO DE FREITAS Pregoeiro

Histórico
Data Ação Autorizador
26/03/2020 13:33:24 O pregão eletrônico foi agendado com sucesso! Nicanor Batista Junior

09/04/2020 13:44:43 Proposta gravada com sucesso para o item: 1 NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

13/04/2020 12:35:09 Proposta gravada com sucesso para o item: 3 ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA
LABORATÓRIO LTDA

13/04/2020 12:35:09 Proposta gravada com sucesso para o item: 1 ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA
LABORATÓRIO LTDA

13/04/2020 12:35:09 Proposta gravada com sucesso para o item: 2 ESSENCIAL LABOR IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA
LABORATÓRIO LTDA

13/04/2020 13:40:17 Proposta gravada com sucesso para o item: 1 IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA
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13/04/2020 13:40:17 Proposta gravada com sucesso para o item: 2 IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

13/04/2020 13:40:17 Proposta gravada com sucesso para o item: 3 IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

13/04/2020 13:42:59 Proposta gravada com sucesso para o item: 2 QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

13/04/2020 13:42:59 Proposta gravada com sucesso para o item: 1 QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

13/04/2020 13:42:59 Proposta gravada com sucesso para o item: 3 QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

13/04/2020 15:18:14 Proposta gravada com sucesso para o item: 3 HEXIS CIENTÍFICA S/A

14/04/2020 08:32:39 Propostas abertas por renato_semae, em 14/04/2020 08:32:39 RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 08:35:41 Disputa de lances iniciado por renato_semae, em 14/04/2020 08:35:40 RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 08:41:51 Abertura do item 1 para lances. Justificativa: Início da disputa de
lances.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 08:41:51 Abertura do item 2 para lances. Justificativa: Início da disputa de
lances.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 08:41:51 Abertura do item 3 para lances. Justificativa: Início da disputa de
lances.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 08:42:20 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:42:28 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:42:34 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

HEXIS CIENTÍFICA S/A

14/04/2020 08:42:55 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:43:10 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

HEXIS CIENTÍFICA S/A

14/04/2020 08:43:25 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso! Lance inválido: igual ao último lance válido.

HEXIS CIENTÍFICA S/A

14/04/2020 08:43:27 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:43:37 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:43:41 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:43:56 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:45:03 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:46:43 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:47:14 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:50:01 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:50:18 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:50:37 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:50:38 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:50:47 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:50:59 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:51:11 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:51:19 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:51:47 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:51:59 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:52:00 Disputa: O lance para o item 2 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:52:11 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:52:29 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:52:46 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA
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14/04/2020 08:53:06 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:53:23 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:53:31 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:53:42 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:53:54 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:54:08 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:56:16 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:57:06 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:57:50 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 08:58:05 Disputa: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:58:42 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 08:59:43 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 09:00:07 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 09:00:26 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 09:00:48 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 09:01:30 Disputa: O lance para o item 2 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 09:02:10 Disputa: O lance para o item 2 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 09:05:21 O item 3 do pregão eletrônico entrou em processo de prorrogação
automática com sucesso! A condição é de 3min., prorrogando por
3min. por lance dentro do período. Justificativa: .

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:05:21 O item 2 do pregão eletrônico entrou em processo de prorrogação
automática com sucesso! A condição é de 3min., prorrogando por
3min. por lance dentro do período. Justificativa: .

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:05:21 O item 1 do pregão eletrônico entrou em processo de prorrogação
automática com sucesso! A condição é de 3min., prorrogando por
3min. por lance dentro do período. Justificativa: .

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:06:31 Prorrogação automática acionada para o item 3 do pregão eletrônico
383/2020 foi realizado com sucesso!

Sistema

14/04/2020 09:06:31 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 09:06:47 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 09:07:03 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 09:08:21 O item 2 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:08:21 O item 1 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:09:17 Disputa: O lance para o item 3 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

14/04/2020 09:09:17 Prorrogação automática acionada para o item 3 do pregão eletrônico
383/2020 foi realizado com sucesso!

Sistema

14/04/2020 09:14:21 O item 3 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:14:55 A disputa para o pregão eletrônico 383/2020foi encerrada com
sucesso! Justificativa : Início da fase de negociação, aceitação e
habilitação.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:15:11 Item 1 aberto para Aplicação da Lei 123 para For. 1486 RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:16:18 Aplic. 123: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS
LTDA

14/04/2020 09:35:25 Abertura do item 3 para Negociação. Justificativa: Para atualização das
propostas após negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:35:25 Abertura do item 2 para Negociação. Justificativa: Para atualização das
propostas após negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:35:25 Abertura do item 1 para Negociação. Justificativa: Para atualização das
propostas após negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:36:04 Negociação: O lance para o item 2 do pregão eletrônico 383/2020 foi IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA
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gravado com sucesso!

14/04/2020 09:45:06 O item 3 do pregão eletrônico foi encerrado com sucesso! Justificativa:
Fim da fase de negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:45:06 O item 2 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:45:06 O item 2 do pregão eletrônico foi encerrado com sucesso! Justificativa:
Fim da fase de negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:45:06 O item 1 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:45:06 O item 1 do pregão eletrônico foi encerrado com sucesso! Justificativa:
Fim da fase de negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:45:06 O item 3 foi encerrado com sucesso! Sistema

14/04/2020 09:46:27 O fornecedor IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA - CNPJ:
00.377.455/0001-20 é vencedor do(s) item(ns) 2, 3. Justificativa: Valor
final alcançado de acordo com a estimativa do edital. Segue a fase de
Habilitação.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 09:46:27 O fornecedor QUIMAFLEX PRODUTOS QUÍMICOS LTDA - CNPJ:
13.224.500/0001-59 é vencedor do(s) item(ns) 1. Justificativa: Valor
final alcançado de acordo com a estimativa do edital. Segue a fase de
Habilitação.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

14/04/2020 10:03:12 Operação realizada com sucesso: Chat bloqueado RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:06:23 Operação realizada com sucesso: Chat desbloqueado RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296937 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296959 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296957 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296954 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296950 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296946 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296943 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296941 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296883 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296980 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:25:18 O lance 1296934 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Documento apresentado na certificação exigida no capítulo X do edital
não foi emitido por orgão reconhecido pelo anexo XX da PCLS nº 05

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:35:05 O item 1 foi encerrado com sucesso! Sistema

22/04/2020 13:35:05 O item 1 do pregão eletrônico foi encerrado com sucesso! Justificativa:
Fim da fase de negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 13:36:45 O fornecedor NEOGEN DO BASIL PRODUTOS PARA
LABORATÓRIOS LTDA - CNPJ: 10.383.329/0001-32 é vencedor do(s)
item(ns) 1. Justificativa: Valor final alcançado de acordo com a
estimativa do edital. Segue a fase de Habilitação.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296886 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296956 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296936 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296963 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296958 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296952 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS
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22/04/2020 14:37:04 O lance 1296949 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296944 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296942 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296940 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296913 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:37:04 O lance 1296923 do item 1 foi invalidado pelo comprador. Justificativa:
Não enviou documentos de habilitação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:51:26 Abertura do item 1 para Negociação. Justificativa: Para atualização de
proposta após negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:53:43 Negociação: O lance para o item 1 do pregão eletrônico 383/2020 foi
gravado com sucesso!

IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA

22/04/2020 14:55:02 O item 1 do pregão eletrônico foi encerrado com sucesso! Justificativa:
Fim da fase de negociação

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 14:55:02 O item 1 foi encerrado com sucesso! Sistema

22/04/2020 14:55:55 O fornecedor IDEXX BRASIL LABORATÓRIOS LTDA - CNPJ:
00.377.455/0001-20 é vencedor do(s) item(ns) 1. Justificativa: Valor
final alcançado de acordo com a estimativa do edital. Segue a fase de
Habilitação.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

22/04/2020 16:18:57 Operação realizada com sucesso: Chat bloqueado RENATO EDUARDO DE FREITAS

24/04/2020 13:02:12 Operação realizada com sucesso: Chat desbloqueado RENATO EDUARDO DE FREITAS

24/04/2020 13:17:17 A negociação do pregão eletrônico 383/2020 foi encerrada com
sucesso!

RENATO EDUARDO DE FREITAS

24/04/2020 13:32:20 Intenção de recurso registrada, início do julgamento das intenções Sistema

24/04/2020 13:38:18 A sessão pública do pregão foi encerrada. Justificativa: Foram
cumpridas todas as etapas previstas.

RENATO EDUARDO DE FREITAS

24/04/2020 13:38:19 Início do prazo para razões do recurso Sistema

30/04/2020 00:00:01 Fim do prazo para razões do recurso, início do prazo para
contra-razões.

Sistema

06/05/2020 00:00:03 Fim do prazo para contra-razões do recurso, aguardando manifestação
do pregoeiro.

Sistema

06/05/2020 16:05:29 Manifestação do pregoeiro sobre o recurso realizada. RENATO EDUARDO DE FREITAS

06/05/2020 16:05:30 Decisão da autoridade competente sobre os recursos. Sistema

06/05/2020 16:08:44 Aguardando homologação do pregão. Sistema

06/05/2020 16:09:41 O pregão foi homologado. Justificativa: Homologo este processo por
entendê-lo como regular, não vislumbrando qualquer irregularidade.
Nicanor Batista Júnior - Superintendente do SeMAE

Nicanor Batista Junior
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa IDEXX BRASIL
LABORATORIOS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 08/10/2020 09:17:11 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa IDEXX BRASIL LABORATORIOS LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 69830710204205833098-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc6403b5166cbe848358e251653a9a6bb15f4530c795f689b497625f17d50fc6e4595e3159c7a95a9f3e01b45faccd7ca0c
29c7dca6742f69e0e4ff304365d655 
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830203201324060981-1; Data: 02/03/2020 13:25:39

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV45775-APD6;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830203201324060981


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830203201324060981-2; Data: 02/03/2020 13:25:39

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV45774-K76S;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830203201324060981


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830203201324060981-3; Data: 02/03/2020 13:25:39

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV45773-J12D;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830203201324060981


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 69830203201324060981-4; Data: 02/03/2020 13:25:39

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJV45772-3RQM;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular

https://azevedobastos.not.br/documento/69830203201324060981


Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII
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